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Nenhum vivente é um singular, mas uma pluralidade. Mesmo 
quando nos aparece como indivíduo, permanece, contudo, 

uma coleção de seres vivos independentes, os quais, 
segundo a ideia, segundo a circunstância, são iguais, mas no 

surgir podem ser iguais ou semelhantes, desiguais ou 
dessemelhantes. Em parte, tais seres são já originariamente 

conectados, em parte se encontram e reúnem-se. Eles se 
cindem e se buscam de novo e, assim, efetuam uma 

produção infinita de todas as maneiras e por vários aspectos.
(Johann Wolfgang von Goethe, 1790)



RESUMO

Esta revisão sistematizada da literatura analisa como a abordagem Uma Só Saúde 
(One Health) tem sido aplicada em contextos de desastres naturais, com foco em 
animais de produção, com o objetivo de identificar estratégias integradas, enfoques 
interdisciplinares e experiências relatadas na literatura entre os anos de 2005 e 
2025. A pesquisa foi realizada em oito bases de dados científicas, sendo SciELO, 
Scopus, Web of Science, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), AGRICOLA (USDA 
National  Agricultural  Library),  AGRIS  (FAO-Food  and  Agriculture  Organization), 
FSTA (Food Science and Technology Abstracts) e CABI (Centre for Agriculture and 
Bioscience International). Foram incluídos 14 estudos, majoritariamente publicados 
a  partir  de  2016,  com  predominância  de  análises  qualitativas  e  concentração 
geográfica nos países do Sul Global, especialmente em regiões da Ásia, América 
Latina e África. Inundações, terremotos e secas foram os eventos mais recorrentes, 
e  as  zoonoses  como  leptospirose,  brucelose  e  febre  do  Vale  do  Rift  foram 
frequentemente  associadas  a  esses  desastres.  Observou-se  foco  em  ações 
reativas, como vacinação emergencial e abrigo de animais, com pouca ênfase em 
estratégias  preventivas.  A  presença  dos  animais  de  produção,  embora  central,  
ainda  é  pouco  contemplada  em  planos  formais  de  contingência.  A  análise 
possibilitou  identificar  avanços,  lacunas  e  desafios  na  adoção  de  medidas  que 
reconheçam a complexidade dos desastres naturais a partir de uma perspectiva 
integrada  da  saúde.  Os  resultados  contribuem para  o  debate  sobre  práticas  e 
políticas públicas baseadas na abordagem Uma Só Saúde, visando a promoção de 
respostas  mais  coordenadas  e  eficazes  frente  a  emergências  ambientais  e 
sanitárias e seus impactos sobre a segurança alimentar.

Palavras-chave:  Calamidades ambientais;  Saúde Animal;  Animais de produção; 
Segurança Alimentar; Políticas Públicas.
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1 INTRODUÇÃO

No  Brasil,  país  com  grande  extensão  territorial  e  significativa  dependência  da 

agropecuária,  os  eventos  extremos  impõem  riscos  substanciais  à  segurança 

alimentar,  à  saúde  animal  e  aos meios  de subsistência  das populações rurais, 

especialmente  em contextos  de produção familiar.  A  pecuária,  em particular,  é 

vulnerável a impactos como a destruição de pastagens e grãos, perdas de animais, 

comprometimento  da  qualidade  da água  e  proliferação de doenças zoonóticas. 

Casos recentes no estado do Rio Grande do Sul, em 2024, ilustram essa realidade, 

com  milhares  de  animais  perdidos,  colapso  de  estruturas  produtivas  e 

contaminação  de  ambientes  agrícolas  (EMATER/RS,  2024).  Esses  impactos, 

conforme  destaca  a  Organização  das  Nações  Unidas  para  Alimentação  e 

Agricultura (FAO) em 2018, afetam não apenas a disponibilidade e acesso aos 

alimentos, mas também a estabilidade dos sistemas produtivos e a capacidade de 

resiliência  de  famílias  produtoras.  Esses  impactos,  conforme  destaca  a 

Organização  das  Nações  Unidas  para  Alimentação  e  Agricultura  (FAO,  2018), 

afetam não apenas a disponibilidade e o acesso aos alimentos, mas também a 

estabilidade dos sistemas produtivos e a capacidade de resiliência das famílias 

produtoras. A perda de renda e de ativos compromete diretamente a continuidade 

das atividades agropecuárias, enquanto os efeitos estruturais dos desastres, como 

a destruição de estradas, pontes, redes de abastecimento, serviços de saúde e 

energia, afetam o funcionamento dos territórios como um todo.

Nesse cenário de aumento da frequência e intensidade dos desastres naturais os 

impactos  sobre  a  saúde  humana,  animal,  ambiental  e  sobre  a  produção 

agropecuária tornam-se mais severos e interconectados. Diante desse cenário, é 

fundamental implementar estratégias integradas de gestão de riscos, preparação, 

adaptação e mitigação, com foco no fortalecimento das comunidades locais e na 

articulação entre diferentes setores. A abordagem Uma Só Saúde (One Health) 

constitui  um  referencial  estratégico  ao  reconhecer  a  interdependência  entre  a 

saúde humana, animal e ambiental. Essa abordagem pode favorecer a construção 

de  redes  intersetoriais  entre  profissionais  da  saúde,  médicos  veterinários, 

produtores  rurais,  gestores  públicos  e  comunidades,  criando  condições  para  o 

desenvolvimento de ações mais coordenadas e eficazes de preparação, resposta, 

mitigação e recuperação em situações de emergência ambiental (FAO, 2013).
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Apesar de a abordagem Uma Só Saúde ter ganhado reconhecimento em fóruns 

internacionais,  ainda  são  escassos  os  estudos  que  analisam  sua  aplicação 

concreta em contextos de desastres naturais, sobretudo em relação à produção 

animal  e  à  segurança  alimentar.  Uma  revisão  desses  casos  pode  revelar 

estratégias,  lacunas  e  diretrizes  que  contribuam  para  políticas  públicas  mais 

eficazes e sistemas agropecuários mais resilientes. A FAO (2018) destaca que os 

impactos dos desastres naturais  sobre a segurança alimentar não se limitam à 

produção, mas se estendem ao acesso, utilização e estabilidade dos alimentos, e 

afetam  de  forma  desproporcional  populações  vulneráveis,  como  pequenos 

agricultores, povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar como a abordagem Uma Só Saúde 

tem sido aplicada em contextos de desastres naturais,  identificando estratégias, 

experiências e lições aprendidas, com ênfase na produção animal. A partir de uma 

revisão  sistematizada  da  literatura,  busca-se  contribuir  para  a  construção  de 

políticas públicas interdisciplinares capazes de fortalecer a resposta aos desastres, 

proteger  os sistemas agropecuários e garantir  a saúde integrada dos territórios 

afetados.
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2 OBJETIVOS

2.1Objetivo Geral
Analisar como a abordagem Uma Só Saúde tem sido aplicada em contextos de 

desastres naturais, com ênfase nos impactos sobre os animais de produção e nas 

estratégias intersetoriais de resposta, mitigação e adaptação.

2.2Objetivos específicos

- Analisar  como a abordagem Uma Só Saúde tem sido  mobilizada em 
estudos relacionados a desastres naturais que envolvem animais de produção.

- Identificar de que forma os princípios de Uma Só Saúde são incorporados 
em estratégias de gestão de risco, resposta e recuperação voltadas aos sistemas 
de produção animal.

- Sintetizar boas práticas, lacunas de conhecimento e recomendações que 
possam  orientar  futuras  ações  interdisciplinares  para  o  manejo  e  proteção  de 
animais de produção em contextos de desastre.
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 Uma Só Saúde: conceito, origem e importância

A abordagem de Uma Só Saúde, propõe uma compreensão integrada da saúde 

humana,  animal  e  ambiental,  reconhecendo  a  interdependência  entre  esses 

domínios e a necessidade de abordagens colaborativas e transdisciplinares para 

enfrentar desafios sanitários complexos. Embora o termo “One Health” tenha sido 

formalmente cunhado no início dos anos 2000, suas raízes conceituais remontam 

ao século XIX, quando estudiosos como Rudolf Virchow já defendiam a inexistência 

de  fronteiras  entre  a  medicina  humana  e  veterinária  (Atlas,  2012).  Virchow  é 

amplamente  citado  por  sua  famosa  afirmação:  “Entre  a  medicina  animal  e  a 

humana não há linhas divisórias, nem deveria haver” (Lerner, 2013). Outro nome 

de destaque na consolidação desse pensamento integrativo foi Sir William Osler, 

que  atuou  simultaneamente  nas  áreas  de  medicina  humana  e  veterinária, 

conduzindo pesquisas sobre cólera suína clássica e doenças em cães e bovinos 

(Kahn et al., 2007).

Contudo,  a  essência  desse  pensamento  é  ainda  mais  antiga,  remontando  a 

Aristóteles,  que  já  destacava  a  relação  da  saúde  humana  com  o  equilíbrio 

ecológico  (Roncada,  2014).  Muitas  populações  indígenas  também  têm 

historicamente  adotado  princípios  de  Uma  Só  Saúde,  integrando-os  de  forma 

orgânica às suas práticas culturais e de subsistência, que envolvem o ambiente, os  

animais humanos e não humanos (Riley, 2021). Essas visões tradicionais reforçam 

a ideia de que Uma Só Saúde não é um conceito novo, mas sim uma redescoberta 

científica de práticas integradas ancestrais.

O  ressurgimento  moderno  da  abordagem  ganhou  força  com  o  surgimento  de 

epidemias zoonóticas como a SARS-CoV-1, entre 2002 e 2003. Este evento levou 

à  formulação  dos  "Princípios  de  Manhattan"  pela  Wildlife  Conservation  Society 

(WCS), em 2004,  documento que passou a ser uma base programática para o 

movimento Uma Só Saúde no século XXI. Além disso, a crise sanitária provocada 

pela COVID-19 expôs as falhas de sistemas que ignoram a interdependência entre 

a saúde humana, animal e ambiental,  reafirmando a importância da abordagem 

Uma Só Saúde (Sasidharan, 2024).

A  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  define  Uma  Só  Saúde  como  “Uma 

abordagem integrada e unificadora para equilibrar e otimizar a saúde das pessoas, 
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dos animais e do meio ambiente”.  Em 2022,  essa definição foi  fortalecida pela 

criação do Plano de Ação Conjunto Uma Só Saúde (2022–2026), elaborado pelo 

chamado “Quadripartite”, formado por OMS, FAO, Organização Mundial de Saúde 

Animal (WOAH) e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 

com  o  objetivo  de  implementar  estratégias  práticas  baseadas  em  cooperação 

internacional e multidisciplinar (Sasidharan, 2024).

Entretanto, como aponta Atlas (2012), embora os fundamentos do conceito sejam 

sólidos  e  historicamente  enraizados,  ainda  existem  desafios  na  sua  aplicação 

prática.  A  crescente  especialização  nas  ciências  da  saúde  tem  criado 

compartimentos rígidos que dificultam o diálogo e a colaboração entre os setores. 

Para alguns, a abordagem de Uma Só Saúde representa uma oportunidade de 

superar  essas  barreiras  e  avançar  em  soluções  holísticas  para  problemas 

emergentes. Para outros, há a preocupação de que a interdisciplinaridade proposta 

possa diluir as necessidades específicas de cada área.

Além  disso,  fatores  como  urbanização,  globalização,  destruição  de  habitats, 

poluição e mudanças climáticas vêm estimulando o surgimento e a disseminação 

de  doenças  infecciosas,  exigindo  respostas  mais  coordenadas  e  preventivas 

(Frenk,  2011).  Como  enfatiza  Yu  (2021),  o  rastreamento  do  surgimento  e 

ressurgimento  de  doenças  infecciosas  em escala  global  exige  uma abordagem 

integrativa e políticas públicas com base científica, que considerem as complexas 

interações entre seres humanos, fauna e ambiente.

Neste  cenário,  o  Brasil  vem consolidando importantes  avanços na estruturação 

institucional da abordagem Uma Só Saúde. Em 2019, foi criado o Grupo Técnico 

de Uma Só Saúde (GT-Uma Só Saúde) no Ministério da Saúde, com o objetivo de 

estruturar e consolidar políticas públicas que integrem saúde humana, animal  e 

ambiental.  Esse  processo  resultou  na  institucionalização  do  Comitê  Técnico 

Interinstitucional  de Uma Só Saúde,  por  meio do Decreto nº  12.007/2024.  Este 

comitê  é  composto  por  representantes  de  20  instituições  de  diversos  setores, 

refletindo a transdisciplinaridade da abordagem. 

Compreender os fundamentos e os desafios da abordagem de Uma Só Saúde é 

essencial  para  avançar  em  soluções  que  integrem  saúde  humana,  animal  e 

ambiental diante das ameaças complexas e interligadas do mundo contemporâneo. 

A consolidação do conceito por meio de marcos como o Plano de Ação Conjunto 

(2022–2026) mostra uma tentativa concreta de operacionalizar essa visão holística. 
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No entanto, sua efetivação ainda depende da superação de barreiras institucionais, 

epistemológicas  e  políticas.  Neste  contexto,  torna-se  especialmente  relevante 

investigar  como essa abordagem tem sido aplicada em situações de desastres 

naturais,  nos  quais  a  vulnerabilidade  das  populações  rurais,  dos  sistemas 

agropecuários e da segurança alimentar é acentuada.

3.2 Desastres e Desastres Naturais

A compreensão conceitual de “desastre” e “desastre natural” é essencial para o 

desenvolvimento  de  políticas  públicas  voltadas  à  redução  de  riscos,  ao 

planejamento territorial  e  à construção da resiliência  no setor  agropecuário.  Os 

desastres naturais  são eventos que não podem ser  mais compreendidos como 

eventos puramente naturais, mas sim como fenômenos complexos que resultam da 

interação  entre  perigos  físicos,  vulnerabilidades  sociais  e  níveis  diversos  de 

exposição  e  capacidade  de  resposta.  Essa  compreensão  é  compartilhada  por 

diferentes  instituições  internacionais  e  se  reflete  nas  principais  definições 

operacionais utilizadas atualmente.

Segundo FAO (2023), um desastre pode ser definido como uma interrupção severa 

no funcionamento de uma comunidade ou sociedade, resultante da interação entre 

eventos  perigosos,  como  enchentes,  secas  ou  epidemias,  e  condições  de 

vulnerabilidade e exposição. Esses fatores, quando combinados com a ausência ou 

insuficiência  de  medidas  de  prevenção  e  mitigação,  geram  perdas  humanas, 

materiais, econômicas e ambientais significativas. Essa concepção é corroborada 

pelo  Escritório  das  Nações  Unidas  para  a  Redução  do  Risco  de  Desastres 

(UNISDR),  que  enfatiza  que  os  desastres  são  frequentemente  resultado  da 

combinação  entre  exposição  a  um  perigo,  condições  de  vulnerabilidade  e 

capacidade insuficiente de enfrentamento (UNISDR, 2009).

A Emergency Events Database (EM-DAT), mantida pelo Centre for Research on 

the Epidemiology of Disasters (CRED), é uma das bases de dados internacionais 

mais reconhecidas sobre desastres. Seu objetivo é fornecer dados padronizados e 

comparáveis sobre a ocorrência e os impactos desses eventos, apoiando decisões 

humanitárias  e  políticas  públicas.  Para  que  um  evento  seja  registrado  como 

desastre na EM-DAT, é necessário que ele atenda a pelo menos um dos seguintes 

critérios:  dez  ou  mais  mortes  reportadas,  cem  ou  mais  pessoas  afetadas, 
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declaração  oficial  de  estado  de  emergência  ou  solicitação  de  assistência 

internacional.  Desse modo, o EM-DAT organiza os desastres naturais em cinco 

grandes  categorias  principais.  A  primeira  delas  é  a  categoria  dos  desastres 

geofísicos, que inclui terremotos, atividade vulcânica e movimentos de massa em 

ambiente  seco.  Em seguida,  estão  os  hidrológicos,  que  abrangem inundações, 

deslizamentos de terra e tsunamis. Os desastres meteorológicos correspondem a 

eventos como tempestades, furacões, ciclones, temperaturas extremas e névoa. Já 

os climatológicos incluem secas prolongadas, incêndios florestais e rompimentos 

de lagos glaciares (EM-DAT, 2020).  Esses eventos incluem ainda os efeitos de 

fenômenos  como  El  Niño  e  La  Niña,  que  influenciam  a  ocorrência  de  secas, 

enchentes e tempestades em diferentes regiões, afetando diretamente a produção 

agropecuária e a segurança alimentar (FAO, 2015)

Além dessas  classificações,  o  EM-DAT reconhece outras  duas  categorias  que, 

embora  não  sejam  o  foco  do  relatório  entre  2000  e  2019,  são  consideradas 

relevantes  para  o  estudo  das  emergências  globais.  Os  desastres  biológicos 

incluem epidemias,  infestações de insetos  e  acidentes  envolvendo animais.  Os 

desastres tecnológicos, por sua vez, envolvem acidentes industriais, de transporte 

ou outros tipos de falhas causadas por ação humana. Por fim, o banco de dados 

também contempla os desastres extraterrestres, uma categoria menos frequente, 

mas  potencialmente  disruptiva,  que  engloba  eventos  de  clima  espacial,  como 

tempestades solares e impactos de meteoritos.  Esses eventos podem impactar 

gravemente  sistemas  de  comunicação,  satélites,  redes  elétricas  e  outras 

infraestruturas na Terra. (EM-DAT, 2020).

Segundo o relatório “The human cost of disasters: an overview of the last 20 years 

(2000-2019)”  publicado  pelo  EM-DAT  em  2020,  nos  últimos  vinte  anos  7.348 

eventos de desastres foram registrados mundialmente, causando 1,23 milhões de 

mortes,  afetando  mais  de  4  bilhões  de  pessoas  e  resultaram  em  perdas 

econômicas  globais  de  aproximadamente  2,97  trilhões  de  dólares.  O  relatório 

aponta que, apesar da redução na mortalidade causada por desastres naturais, 

observou-se  um aumento  no  número de  pessoas  afetadas,  na  interrupção  dos 

meios  de  subsistência,  especialmente  na  agricultura,  e  nos  danos  econômicos 

associados. Não obstante, o relatório evidencia que os desastres naturais estão se 

tornando  mais  frequentes  e  intensos,  com  destaque  para  as  inundações,  cujo 

número mais que dobrou no intervalo de vinte anos (Figura 1). As tempestades são 
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o  segundo  tipo  de  desastre  mais  recorrente,  representando  28%  dos  eventos 

registrados mundialmente. Já as secas, embora menos frequentes, possuem uma 

evolução lenta e complexa, envolvendo múltiplos fatores climatológicos, ambientais 

e sociais, o que pode contribuir para a sua subnotificação. Ademais, os continentes 

que mais sofreram eventos de desastres foram a Ásia, as Américas e a África e os 

países mais afetados foram a China (577 eventos), Estados Unidos (467 eventos), 

Índia (321),  Filipinas (304) e Indonésia (278).  De fato,  a maioria desses países 

possuem  densidades  populacionais  relativamente  altas  em  áreas  de  risco  e 

territórios  extensos  e  heterogêneos.  É  importante  destacar  que  países  em 

desenvolvimento, especialmente regiões como a África Subsaariana, sofrem com 

subnotificação,  comprometendo  a  compreensão  dos  riscos  e  dificultando  a 

formulação de políticas públicas eficazes.

Figura 1 — Eventos Totais de Desastres por Tipo: 1980–1999 vs. 2000–2019.

Fonte: EM-DAT-CRED, 2020. Adaptado pela autora.

Contudo, a EM-DAT deixa claro que um perigo natural  apenas se converte em 

desastre  quando  afeta  populações  humanas,  seja  em  termos  de  mortalidade, 

perdas  econômicas  ou  danos  aos  meios  de  subsistência.  Isso  significa  que  o 

mesmo fenômeno físico pode não ser classificado como desastre se ocorrer em 

áreas desabitadas ou se for enfrentado por comunidades resilientes. Portanto, é a 

vulnerabilidade  social  e  a  exposição  territorial  que  determinam a  gravidade  do 

impacto. Essa abordagem vai de encontro com o Marco de Sendai para a Redução 

do  Risco  de  Desastres  (2015–2030),  que  enfatiza  a  necessidade  de  políticas 
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estruturadas e intersetoriais para evitar que perigos se transformem em desastres 

(UNDRR, 2015).

É  importante  ressaltar  que  o  termo  “desastre  natural”,  apesar  de  amplamente 

difundido no discurso cotidiano, e mesmo técnico, tem sido criticado por diversas 

correntes  acadêmicas  desde  a  década  de  1970.  Conforme  aponta  o  Painel 

Intergovernamental  sobre  Mudanças  Climáticas  (IPCC)  avanços  conceituais 

importantes  ocorreram  quando  se  reconheceu  que  os  chamados  “desastres 

naturais”  não  eram  naturais  de  fato,  mas  sim  resultados  de  desigualdades 

estruturais e da interação entre fatores sociais, econômicos, políticos e ecológicos 

(IPCC, 2012). Essa perspectiva, inicialmente formulada por O’Keefe et al. (1976) e 

posteriormente expandida por Blaikie et al. (1994) e Hewitt (1983), trouxe à tona a 

necessidade  de  superar  análises  centradas  exclusivamente  no  perigo  físico, 

incorporando dimensões como a economia, política, os direitos de acesso, as redes 

sociais e as condições institucionais. Dessa forma, o risco de desastre passa a ser 

entendido  como  uma  construção  social  e  histórica,  sendo  os  impactos  de  um 

evento climático extremo significativamente determinados pela localização, pelas 

desigualdades e pela capacidade adaptativa dos sistemas atingidos (IPCC, 2012). 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), instituída no Brasil pela 

Lei  nº  12.608/2012,  adota  essa  mesma  lógica  ao  definir  desastre  como  o 

"Resultado de evento adverso, de origem natural ou induzido pela ação humana, 

sobre  ecossistemas  e  populações  vulneráveis  que  causa  significativos  danos 

humanos, materiais ou ambientais  e prejuízos econômicos e sociais".  (BRASIL, 

2012).

Diante disso, torna-se evidente que a conceituação de desastres, especialmente os 

chamados "naturais", deve ser compreendida a partir de uma perspectiva ampliada 

e  multidimensional.  As  conceituações  propostas  por  instituições  como  FAO, 

UNISDR, EM-DAT e o IPCC revela que esses eventos não decorrem apenas da 

manifestação de fenômenos físicos extremos, mas sim da interação entre perigos e 

fatores como vulnerabilidade, exposição e ausência de políticas públicas eficazes. 

Nesse  sentido,  o  uso  do  termo  “desastre  natural”  requer  revisão  crítica  e 

cuidadosa, uma vez que tende a ocultar as raízes sociais e políticas dos desastres, 

isentando responsabilidades humanas em sua prevenção e mitigação. 

Políticas  como  a  PNPDEC  e  marcos  internacionais  como  o  Marco  de  Sendai 

reforçam a importância  de  abordagens  integradas,  intersetoriais  e  orientadas  à 
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redução do risco, o que é de extrema importância para o setor agropecuário, onde 

os  impactos  podem  ser  devastadores  para  comunidades  rurais,  sistemas 

produtivos  e  a  segurança  alimentar.  Portanto,  compreender  desastres  como 

construções socioambientais  é  um passo fundamental  para  o fortalecimento  da 

resiliência, da justiça ambiental e da capacidade adaptativa diante das crescentes 

ameaças dos eventos climáticos extremos e estruturais.

3.3 Desastres Naturais e seus impactos na produção animal

As mudanças climáticas impõem múltiplos desafios à pecuária e, ao intensificarem 

eventos  climáticos  extremos  e  desastres  naturais,  afetam  todas  as  etapas  da 

cadeia  produtiva  de  forma  interdependente  (FAO  2022).  Eventos  como  secas 

prolongadas, enchentes, deslizamentos e incêndios têm comprometido gravemente 

a  disponibilidade  de  recursos  essenciais  para  a  produção  animal,  como  água, 

pastagens e infraestrutura, além de afetar a saúde dos animais e a logística de 

escoamento da produção (FAO, 2018). Neste aspecto, mesmo sendo altamente 

vulnerável, a agropecuária também exerce papel ativo na intensificação da crise 

climática, funcionando como agente retroalimentador dos desastres que a afetam. 

Em 2021, o setor agropecuário brasileiro registrou o maior nível de emissões de 

gases de efeito estufa, sendo a pecuária a principal responsável, com destaque 

para  a  fermentação  entérica  dos  ruminantes,  que  representou  79,4%  dessas 

emissões (SEEG, 2021).  Além disso, os solos manejados e o uso intensivo de 

fertilizantes  nitrogenados  contribuíram  significativamente,  principalmente  com 

emissões de óxido nitroso, conforme mostra a Figura 2. Ao mesmo tempo em que 

contribui para a ocorrência de eventos extremos, o setor de produção de alimentos 

é  também  um  dos  que  mais  sofre  com  seus  impactos,  acumulando  perdas 

econômicas consideráveis. Entre 2007 e 2022, avaliações de necessidades pós-

desastres revelaram que a agricultura sofreu 23% do impacto total causado por 

desastres  em  todos  os  setores,  evidenciando  o  duplo  papel  do  setor,  sendo 

produtor  de  emissões  que  agravam  o  clima  e  vítima  recorrente  dos  eventos 

provenientes de alterações climáticas (FAO, 2023).
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Figura 2 — Evolução das emissões de gases de efeito estufa de agropecuária por 
subsetor no período de 1970 até 2023.

Fonte: SEEG (2023).

Os  impactos  diretos  mostram-se  por  meio  do  aumento  da  temperatura  média, 

maior frequência de ondas de calor e ocorrência de secas, o que compromete o 

bem-estar, a produtividade, a fertilidade e a sanidade dos animais, especialmente 

em bovinos leiteiros de alta produção (Nardone, 2010). Os “flips de temperatura”,  

mudanças bruscas entre calor extremo e frio intenso,  já vêm se tornando mais 

frequentes, intensos e rápidos, e seus efeitos agravam a desigualdade climática, 

afetando cada vez mais os países em desenvolvimento, com impactos na saúde 

humana, animal e vegetal, exigindo respostas de adaptação e mitigação (Wu et al., 

2025).  Essas  alterações  climáticas  provocam  redistribuições  geográficas  de 

espécies e modelos de criação, forçando adaptações regionais e pressionando os 

sistemas produtivos mais vulneráveis (Nardone, 2010).

O  estresse  térmico  é  um  dos  principais  mecanismos  por  meio  dos  quais  as 

mudanças climáticas e eventos extremos afetam a pecuária. Em vacas lactantes, 

por exemplo, o consumo de alimento pode cair até 40% quando a temperatura 

atinge 40 °C, iniciando sua redução a partir de 25 °C (Rhoads, 2013). Quando esse 

estresse  ocorre  durante  o  período  seco,  há  o  comprometimento  da  lactação 

seguinte  e  aumento  da  suscetibilidade  a  doenças  (Filipi,  2021).  Além disso,  o 
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estresse térmico afeta a qualidade dos produtos animais, reduzindo o tamanho e a 

espessura das cascas dos ovos, os teores de gordura e proteína do leite, além de 

alterar características sensoriais das carnes (Godde, 2021). 

Além das perdas na produção e no escoamento de produtos, a cadeia produtiva da 

pecuária  também  sofre  severos  impactos  em  contextos  de  eventos  extremos. 

Nesse sentido, o transporte de animais vivos torna-se ainda mais desafiador diante 

do colapso das infraestruturas,  como estradas,  pontes  e  cercas destruídas por 

enchentes e tempestades, o que dificulta o deslocamento seguro dos rebanhos. 

Diante desse cenário, em que o aumento das temperaturas durante o transporte é 

agravado pela superlotação e,  por vezes,  pela escassez de água nos veículos, 

fatores que expõem os animais à desidratação e, em casos extremos, à morte, 

alguns países já implementam medidas regulatórias para mitigar os impactos. Na 

Austrália,  por  exemplo,  há  restrições  sazonais  ao  transporte  de  ovinos  vivos 

durante os períodos de maior risco climático (Australian Department of Agriculture 

and Water Resources, 2019). 

As doenças infecciosas também apresentam dinâmica alterada diante das novas 

condições climáticas. A elevação das temperaturas e a intensificação de eventos 

extremos  favorecem  a  expansão  de  vetores  como  mosquitos  e  carrapatos, 

alterando a distribuição de doenças como febre do Vale do Rift, antraz e malária,  

inclusive em regiões anteriormente não endêmicas (Filipi, 2021). Essas mudanças 

elevam  a  suscetibilidade  a  zoonoses,  aumentam  a  circulação  de  patógenos  e 

comprometem a saúde  coletiva,  intensificando  os  riscos  tanto  para  os  animais 

quanto para os humanos que com eles interagem (McIntyre et al., 2017).  

A  exposição  dos  sistemas  pecuários  aos  riscos  climáticos  também  agrava 

vulnerabilidades  sanitárias,  como  o  aumento  da  disseminação  de  doenças 

infecciosas  e  zoonoses,  especialmente  em  regiões  onde  há  precariedade  de 

serviços  veterinários  e  de  vigilância  epidemiológica.  A  conexão entre  os  riscos 

climáticos e sanitários foi  destacada como fator amplificador de crises no setor, 

exigindo estratégias de gestão integradas e intersetoriais. A frequência crescente 

desses eventos resulta não apenas em perdas diretas, como a morte de animais e 

redução da produção, mas também em efeitos indiretos como o fechamento de 

mercados internacionais, como observado após o surto de febre aftosa em Mato 

Grosso do Sul e Paraná, que levou à suspensão temporária das exportações para 

a Rússia e à perda de um terço do volume exportado (BANCO MUNDIAL, 2015).
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Diante disso, torna-se evidente que desastres naturais não apenas intensificam a 

ocorrência de doenças infecciosas e zoonoses, como também revelam fragilidades 

estruturais nos sistemas de vigilância e defesa sanitária, sobretudo em contextos 

de baixa capacidade institucional. A estreita relação entre saúde animal, humana e 

ambiental  exige abordagens sistêmicas, capazes de articular ações preventivas, 

investimentos em infraestrutura sanitária e protocolos de resposta coordenada a 

surtos. Assim, o fortalecimento de políticas públicas voltadas à sanidade animal e à 

adaptação  climática  torna-se  imprescindível  para  mitigar  riscos,  garantir  a 

sustentabilidade  da  produção  pecuária  e  preservar  o  acesso  a  mercados 

internacionais, cada vez mais exigentes quanto à segurança sanitária.

Somado a isso, desastres naturais reduzem a disponibilidade e a qualidade da 

água, recurso essencial para a pecuária. Em regiões áridas, a escassez hídrica se 

agrava,  e  a  salinização  de  fontes  devido  à  intrusão  marinha  compromete  o 

desempenho de animais como búfalos, bovinos leiteiros e caprinos (Sharma et al., 

2016; Abdelsattar, 2020). Na Etiópia, por exemplo, um estudo revelou que ovinos e 

caprinos  expostos  à  água  salina  apresentaram  perda  de  peso  e  redução  na 

qualidade da carne (Abera, 2024).  

A seca prolongada e  os eventos climáticos extremos que atingiram a  Austrália 

impulsionaram transformações significativas no setor leiteiro. Com a redução das 

cotas de água, os produtores passaram a substituir a irrigação por inundação em 

pastagens perenes por métodos mais eficientes, como a irrigação suplementar de 

forragens  adaptadas  ao  estresse  hídrico.  Essa  mudança  resultou  em  maior 

eficiência no uso da água e aumento da produtividade anual (Lawson et al., 2009). 

Mesmo atividades consideradas mais sustentáveis, como a aquicultura, não estão 

isentas dos efeitos dos desastres ambientais. A forte dependência da qualidade da 

água  e  do  equilíbrio  dos  ecossistemas  aquáticos  torna  os  sistemas  aquícolas 

especialmente vulneráveis a alterações hidrológicas, enchentes e poluição. Nesse 

contexto, a adoção de boas práticas de manejo e a implementação de sistemas 

fechados  de  cultivo  têm  se  mostrado  estratégias  eficazes  para  fortalecer  a 

resiliência produtiva em ambientes expostos a riscos climáticos (Silva, 2018).

Ademais, a degradação das pastagens, comum em períodos de seca e enchentes, 

reduz  a  disponibilidade  de  forragem  in  natura,  forçando  maior  uso  de  grãos  e 

rações armazenadas. Nessas condições, o armazenamento inadequado, aliado ao 

aumento da umidade e do calor, favorece o desenvolvimento de fungos tóxicos e a 
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contaminação por micotoxinas, como as aflatoxinas, comprometendo a qualidade 

nutricional  dos  alimentos  oferecidos  aos  animais  (Crosta,  2025;  Hodges  et  al., 

2011).  No  Brasil,  as  enchentes  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  2024,  impactaram 

gravemente  as  pastagens,  comprometendo  a  base  alimentar  dos  rebanhos  e, 

consequentemente,  a  produção de leite  e  carne.  No total,  688.206,67 hectares 

foram  afetados,  com  perdas  de  67,04%  nas  áreas  de  silagem,  48,84%  nas 

pastagens cultivadas e 45,02% nos campos nativos. Tais perdas, que afetaram 

32.409 produtores, mostrando a gravidade do impacto sobre a pecuária na região 

(EMATER,  2024).  Além  das  pastagens,  as  lavouras  de  grãos  também  foram 

severamente  afetadas,  atingindo  48.674  produtores  e  comprometendo  culturas 

essenciais como soja,  milho, arroz e feijão (EMATER, 2024).  A perda de grãos 

compromete  simultaneamente  a  produção  de  ração  para  os  animais,  a 

disponibilidade de alimentos para a população e a economia das comunidades 

rurais. 

Neste cenário, o descarte de grãos deteriorados e a intensificação da degradação 

do solo aumentam a pressão sobre os ecossistemas, gerando desequilíbrios que 

comprometem a saúde ambiental e afetam diretamente a resiliência dos sistemas 

agroalimentares.  Esses  impactos  ilustram  a  profunda  interconexão  entre  os 

sistemas  ambiental,  animal  e  humano.  A  perda  de  pastagens,  agravada  por 

desastres naturais, aprofunda a insegurança alimentar dos rebanhos e compromete 

o sustento das famílias produtoras no período pós-crise. Além disso, a ausência de 

cobertura vegetal favorece a erosão hídrica, reduz a fertilidade do solo por meio da 

lixiviação e acelera seu processo de degradação. Diante disso, torna-se urgente 

adotar práticas conservacionistas e estratégias de recuperação das áreas afetadas, 

como forma de fortalecer a resiliência produtiva e ambiental  frente aos eventos 

extremos.

3.4 Serviços Ecossistêmicos e Respostas Institucionais

Os  desastres  naturais  exercem  impactos  expressivos  sobre  a  agropecuária 

brasileira, afetando não apenas a produção, mas também a estabilidade econômica 

do  país.  Esses  eventos  comprometem  a  renda  dos  produtores  e  demandam 

respostas emergenciais por parte do poder público, resultando em elevados gastos 

fiscais. 
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No  Nordeste,  por  exemplo,  a  intensificação  das  estiagens  elevou  em 

aproximadamente 50% os custos do programa Garantia Safra, diante do aumento 

da frequência de sinistros. Estima-se que, apenas em resposta à seca dos últimos 

anos  na  região,  o  Governo  Federal  tenha  gasto  R$17  bilhões  em  ações 

emergenciais  (BANCO  MUNDIAL,  2015).  Esses  dados  evidenciam  a 

vulnerabilidade do setor frente aos desastres naturais e a necessidade de políticas 

públicas de prevenção, adaptação e mitigação mais robustas e sustentáveis.

Nesse  contexto,  a  preservação  dos  serviços  ecossistêmicos  torna-se  essencial 

para  a  resiliência  da  produção  animal.  Segundo  a  Lei  nº  14.119/2021  (Lei  de 

Pagamento por Serviços Ambientais), os serviços de suporte, como a ciclagem de 

nutrientes, a fertilidade do solo, a polinização e o controle biológico de pragas e 

vetores, sustentam os processos ecológicos vitais para a agropecuária. Por outro 

lado,  os  desastres  e  eventos  climáticos  extremos  interrompem  esses  fluxos 

naturais,  comprometendo  diretamente  a  produtividade  dos  sistemas  rurais.  Os 

serviços de regulação, como a estabilidade do clima, o ciclo hidrológico e o controle 

da  erosão,  também  são  ameaçados  pela  degradação  ambiental  e  pelo  uso 

inadequado da terra, intensificando os impactos e dificultando a recuperação das 

áreas afetadas (BRASIL, 2023). Portanto, investir na proteção e na restauração dos 

ecossistemas não é apenas uma medida ambiental, mas uma estratégia crucial de 

adaptação climática para o setor agropecuário. 

Esses  desafios  dialogam  diretamente  com  os  Objetivos  de  Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), em especial os ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), 

13  (Ação  contra  a  Mudança  Global  do  Clima)  e  15  (Vida  Terrestre),  que 

reconhecem  ações  integradas  para  erradicar  a  fome,  promover  práticas 

agropecuárias resilientes e conservar os ecossistemas. Assim, alinhar as políticas 

públicas brasileiras a esses objetivos globais fortalece o compromisso do país com 

uma agropecuária mais justa, sustentável e adaptada às mudanças climáticas.

Entre as políticas públicas voltadas para esse objetivo, destaca-se o Plano ABC+ 

que propõe ações integradas para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e 

promover a adaptação da agropecuária. Focado em práticas sustentáveis, como os 

sistemas de integração lavoura pecuária floresta (ILPF), o manejo eficiente do solo 

e  da  água  e  a  recuperação  de  pastagens  degradadas,  o  plano  visa  reduzir  a 

vulnerabilidade  dos  sistemas  produtivos,  aliando  produtividade  e  conservação 

ambiental. Para isso, a utilização de instrumentos como o zoneamento agrícola de 
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risco  climático  (ZARC)  e  as  plataformas  de  monitoramento  agrometeorológico 

também  fortalecem  a  capacidade  de  prevenção  e  resposta  do  setor  frente  a 

eventos  extremos (BRASIL,  2021).  Ao reconhecer  que a  gestão adequada dos 

recursos naturais impacta diretamente o bem-estar das comunidades rurais e os 

serviços ecossistêmicos, o plano demonstra um caminho promissor para conciliar 

segurança alimentar, resiliência produtiva e justiça territorial (BRASIL, 2023). 

Somado a  isso,  a  abordagem da Agricultura  Climaticamente  Inteligente  propõe 

sistemas integrados que combinam lavoura, pecuária, aquicultura e agroflorestas, 

promovendo o uso eficiente de recursos naturais,  a diversificação genética e o 

sequestro  de  carbono.  Práticas  como  o  uso  de  biodigestores,  o  manejo 

conservacionista do solo e a adoção de variedades tolerantes ao estresse climático 

contribuem para estabilizar a produção frente às incertezas do clima (Lipper, 2014).  

Para ampliar esses impactos, é necessário também repensar padrões de consumo, 

reduzir desperdícios e estimular inovações em toda a cadeia produtiva.

Neste sentido, fortalecer a resiliência da agropecuária exige o diálogo entre ciência 

moderna  e  os  saberes  tradicionais  dos  agricultores.  Políticas  públicas  eficazes 

devem garantir acesso à assistência técnica qualificada, financiamento adaptativo e 

previsões  climáticas  confiáveis,  promovendo  ações  de  prevenção  e  adaptação 

territorializadas.  Estratégias  como  o  uso  de  variedades  crioulas,  práticas 

agroflorestais e o manejo eficiente da água e do solo possuem especial relevância 

em territórios produtivos com histórico de vulnerabilidade socioambiental (Sharma 

et al., 2016). Dessa forma, os princípios da agroecologia oferecem um referencial 

para orientar sistemas agropecuários resilientes, integrando conhecimentos locais, 

diversidade  biológica  e  justiça  socioambiental.  Ao  operacionalizar  produção, 

conservação e soberania alimentar, a agroecologia mostra um caminho promissor 

para enfrentar os desafios dos desastres naturais de forma estrutural e duradoura. 

Nesse contexto, fica evidente a importância nas políticas públicas como a Política 

Nacional  de  Agroecologia  e  Produção  Orgânica  (PNAPO),  que  regulamenta 

práticas  sustentáveis  e  fortalece  a  agricultura  familiar  como  estratégia  para  a 

segurança  alimentar  e  a  resiliência  frente  às  mudanças  climáticas  (Canavesi; 

Moura; Souza, 2016).

Além dos desafios produtivos e do clima,  os dados revelam dimensões sociais 

profundas  da  crise.  Comunidades  historicamente  marginalizadas,  como 

assentamentos  da  reforma  agrária,  povos  indígenas  e  quilombolas,  têm  sido 
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desproporcionalmente  afetadas  pelos  desastres,  refletindo  desigualdades 

estruturais  agravadas pelos eventos extremos.  Nas enchentes de 2024,  no Rio 

Grande do Sul, mais de sete mil famílias assentadas sofreram perdas severas em 

moradias  e  produção,  88%  das  comunidades  quilombolas  foram  afetadas, 

enfrentando insegurança alimentar e rupturas nos vínculos comunitários, e 92% 

das  aldeias  indígenas  atingidas  relataram  danos  à  produção  agrícola  e  ao 

artesanato, sua principal fonte de renda (EMATER, 2024). É importante destacar 

que esses efeitos não se devem apenas à intensidade dos eventos climáticos, mas 

sobretudo  à  vulnerabilidade,  ou  seja,  a  desigual  capacidade  de  enfrentamento 

dessas populações. Ademais, é fundamental incorporar a perspectiva de gênero. 

Mulheres  rurais,  que  desempenham  papel  central  na  produção  agropecuária 

familiar,  enfrentam maiores  dificuldades  de  acesso  a  crédito,  terra,  assistência 

técnica e políticas públicas (Silva, 2019). Nesse sentido, a incorporação de políticas 

de  prevenção,  adaptação  e  mitigação  precisam  reconhecer  as  especificidades 

territoriais e culturais desses grupos para construir sistemas produtivos resilientes, 

justos e inclusivos.

Diante desse cenário,  o  fortalecimento da resiliência  agropecuária  necessita  de 

respostas  interdisciplinares  e  coordenadas,  baseadas  em  políticas  públicas 

estruturantes, ou seja, que promovam transformações duradouras e sistêmicas. A 

continuidade  da  produção  animal  frente  aos  desastres  climáticos  depende  de 

ações articuladas que integrem ciência, saberes tradicionais, inovação tecnológica, 

políticas públicas eficazes, participação social efetiva e justiça social e ambiental. 

Sem isso,  o setor seguirá vulnerável,  comprometendo não apenas a segurança 

alimentar  e a saúde dos ecossistemas,  mas a própria estabilidade das cadeias 

produtivas e territórios rurais.

3.5  Aplicações  da  Abordagem  Uma  Só  Saúde  em  Desastres  Naturais: 
Interfaces  com  Segurança  Alimentar,  Saúde  Animal  e  Resiliência  dos 
Sistemas Agroalimentares

A  intensificação  dos  desastres  naturais  devido  às  mudanças  climáticas  traz 

desafios crescentes à saúde humana, animal e ambiental, com impactos diretos 

sobre  a  segurança  alimentar  e  os  sistemas  agropecuários.  Nesse  cenário,  a 

abordagem  Uma  Só  Saúde,  definida  como  uma  estratégia  integrada  que  visa 
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melhorar  a  saúde de humanos,  animais  e  ambiente  de forma sustentável,  tem 

ganhado atenção como uma abordagem fundamental  para integrar  esforços de 

preparação, resposta e mitigação. Porém, sua implementação prática ainda não é 

concreta, marcada por fragmentação institucional e carência de ações coordenadas 

entre setores.

Uma revisão sistemática realizada na Austrália verificou que, apesar da frequência 

de eventos climáticos extremos, apenas um dos onze estudos analisados integrava 

explicitamente os três domínios da abordagem de Uma Só Saúde, aliando a saúde 

humana, animal e ambiental. A maioria se limitava entre dois domínios, mostrando 

a ausência de colaboração prática entre diferentes áreas (Ward  et al.,  2024). A 

revisão australiana também revelou que a presença de animais, especialmente de 

companhia,  influenciava  diretamente  as  decisões  de  evacuação  por  parte  da 

população afetada. A ausência de planos específicos para inclusão desses animais 

em  estratégias  de  resposta  aumentou  o  sofrimento  humano  e  animal  e 

comprometeu a eficiência das ações de resgate (Ward et al., 2024). Travers (2021) 

reforça esse ponto ao propor uma proposta conceitual de promoção de saúde, que 

reconhece  a  interdependência  entre  humanos  e  animais  não  humanos  em 

comunidades multiespécies afetadas por  desastres,  sugerindo a adaptação dos 

princípios da Carta de Ottawa para contextos mais amplos.

No  contexto  latino-americano,  o  trabalho  de  Schneider  et  al.  (2012)  reforça  a 

importância  da  Saúde  Pública  Veterinária  (SPV)  na  preparação  e  resposta  a 

desastres  naturais  destacando  o  caso  do  terremoto  no  Peru,  em  2007,  como 

exemplo da necessidade de ações coordenadas entre saúde humana, animal  e 

ambiental. Foram registradas centenas de mordidas por cães, surtos de doenças 

transmitidas por alimentos e acidentes com animais peçonhentos. Nesse cenário, 

as atividades da SPV incluíram vacinação, controle de zoonoses, abastecimento 

alimentar para animais e assistência a populações vulneráveis. A análise regional 

dos desastres entre 2004 e 2008 destacou a necessidade de reestruturação dos 

serviços veterinários e sanitários como parte da fase de reconstrução, incluindo 

vigilância de doenças e segurança alimentar como eixos centrais (Schneider et al, 

2012). Nguta et al, (2022) enfatiza o papel das práticas locais e do conhecimento 

indígena  na  construção  de  respostas  mais  adequadas  e  contextualizadas 

territorialmente. Mesmo que não siga formalmente os moldes ocidentais de Uma 
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Só  Saúde,  esse  conhecimento  estabelece,  na  prática,  uma  conexão  entre  a 

natureza, os seres humanos e os animais.

Essas evidências são corroboradas por estudos recentes que revelam o impacto 

significativo  dos  desastres  sobre  os  sistemas  agroalimentares.  A  FAO  (2023) 

estima que, entre 2000 e 2022, os desastres causaram cerca de 3,8 trilhões de 

dólares  em  perdas  econômicas  globais,  sendo  que  23%  desse  total  afetou 

diretamente a agricultura. Cadeias como a pecuária, pesca e culturas alimentares 

foram gravemente atingidas, com perdas que comprometeram todas as dimensões 

da  segurança  alimentar.  Diante  disso,  Roth  (2024)  argumenta  que  sistemas 

agroalimentares resilientes, aqueles capazes de antecipar, resistir, adaptar-se e se 

recuperar, devem integrar a abordagem de Uma Só Saúde nos planos de gestão 

de  riscos,  especialmente  diante  de  secas,  enchentes,  ciclones  e  zoonoses 

emergentes.  Da mesma forma, a  gestão de emergências sanitárias envolvendo 

animais, como propõe o guia técnico da FAO (2022), precisa ser repensada com 

base nos princípios da abordagem de Uma Só Saúde.  Isso  inclui  fortalecer  os 

serviços veterinários oficiais, a implementação de sistemas de vigilância precoce 

que analisem dados ambientais, climáticos e epidemiológicos, e a incorporação de 

saberes  locais  nos  planos  de  resposta,  reconhecendo  o  papel  central  dos 

agricultores  como  agentes  de  resiliência  rural,  permitindo  respostas  mais 

contextualizadas e eficazes fortalecendo a governança local.  Corroborando com 

essas  ideias,  Garcia  et  al. (2020)  defende  uma  abordagem  holística  para  a 

segurança alimentar no século XXI, ameaçada por desastres naturais e doenças 

transfronteiriças.  Para  os  autores,  equipes  interdisciplinares  capacitadas  e 

“praticantes  de  Uma  Só  Saúde”  são  essenciais  para  enfrentar  os  desafios 

complexos das interações entre humanos, animais, plantas e microrganismos, em 

contextos vulneráveis. 

Nesse sentido, Bremner (2023) destaca que, para colocar a abordagem de Uma Só 

Saúde em prática, é necessário repensar a forma como as instituições e as leis 

estão  organizadas,  superando  a  separação  entre  saúde  pública,  sistemas 

agropecuários e meio ambiente. O autor propõe a operacionalização da abordagem 

de Uma Só Saúde para sistemas alimentares por meio do conceito de “One Food”, 

substituindo estratégias reativas por análises capazes de lidar com múltiplos riscos 

simultaneamente, como ocorre em eventos de desastres. Além disso, reconhecem 

que os sistemas alimentares são geridos por instituições distintas e desarticuladas, 
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o  que  dificulta  a  atuação  coordenada,  sendo  essencial  a  reestruturação  da 

governança e das políticas por meio de articulação de diversos atores sociais que 

consigam  dialogar  em  uma  linguagem  comum  e  objetivos  coletivos  entre  os 

diferentes setores.

Neste  cenário,  é  fundamental  reconhecer  que,  para  que  essas  estratégias 

funcionem  na  prática,  é  necessária  uma  governança  que  escute  as  pessoas, 

respeite  os  territórios  e  una  esforços  entre  diferentes  setores  de  maneira 

participativa e articulada. A experiência brasileira com a Câmara Interministerial de 

Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (Caisan)  mostra  que  a  criação  de  comitês 

técnicos  contribuiu  para  integrar  setores,  aprofundar  os  debates  e  construir 

estratégias  conjuntas,  como  no  caso  da  elaboração  do  Plano  Nacional  de 

Segurança Alimentar e Nutricional  (Plansan).  Esses espaços de articulação são 

exemplos  de  como  a  governança  pode  fortalecer  o  diálogo  entre  áreas  como 

saúde,  meio  ambiente  e  agricultura,  promovendo  ações  mais  coordenadas  e 

eficazes (Moraes  et al., 2021).   Por outro lado, a governança também enfrenta 

desafios  importantes.  A  baixa  participação  de  representantes  com  poder  de 

decisão, a alta rotatividade e a falta de discussões sobre temas centrais, como o 

controle do uso de agrotóxicos, limitam a capacidade de lidar com conflitos entre a 

proteção da saúde e os interesses econômicos, evidenciando as dificuldades de se 

implementar  políticas  públicas  realmente  integradas  no  campo  da  segurança 

alimentar (Moraes et al., 2021). 

Dessa  forma,  conselhos  locais,  a  escuta  ativa  de  comunidades  historicamente 

invisibilizadas  e  o  trabalho  conjunto  entre  diferentes  áreas  do  governo  são 

caminhos para aproximar a abordagem de Uma Só Saúde dos princípios da justiça 

social  e  da  soberania  alimentar.  A  gestão  participativa  nos  territórios,  aliada  à 

integração entre setores, é essencial  para garantir  que os sistemas alimentares 

sejam  mais  justos,  resilientes  e  preparados  para  enfrentar  os  impactos  das 

mudanças climáticas e das crises sanitárias, preservando recursos essenciais para 

vida no presente e no futuro.  
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4 METODOLOGIA

4.1 Estratégia de Busca

Esta revisão sistematizada foi conduzida com base nas diretrizes do PRISMA 2020 

(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) e segue o 

modelo  de  revisão  sistematizada  descrito  por  Grant  e  Booth  (2009).  A  busca 

bibliográfica  foi  realizada no dia  03 de abril  de 2025,  utilizando descritores  em 

português e inglês relacionados à abordagem de Uma Só Saúde e aos desastres 

naturais. A estratégia de busca utilizou os operadores booleanos OR e AND, com a 

seguinte expressão principal: ("Saúde Única" OR "one health" OR “saude unica”) 

AND ("Desastres Naturais" OR "Desastre natural" OR "Natural Disasters").

Como critério já incorporado à estratégia de busca, foram consideradas apenas 

publicações entre os anos de 2005 e 2025. A busca por estudos foi realizada em 

oito  bases  de  dados  eletrônicas:  SciELO,  Scopus,  Web  of  Science,  Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), AGRICOLA (USDA National Agricultural Library), AGRIS 

(FAO-Food and Agriculture Organization),  FSTA (Food Science and Technology 

Abstracts) e CABI (Centre for Agriculture and Bioscience International). Na base 

CABI, foi necessário aplicar o filtro "Only CABI content I have access to", uma vez 

que o sistema não permitia nem mesmo visualizar as referências de conteúdos 

indisponíveis sem esse ajuste.

4.2 Gerenciamento e Seleção dos Estudos

As referências coletadas foram organizadas na plataforma EndNote, utilizada para 

o gerenciamento das citações e a remoção automática de duplicatas. Em seguida, 

foi realizada a triagem dos estudos em quatro etapas: leitura dos títulos, leitura dos 

resumos, remoção dos artigos sem acesso ao texto completo, e posteriormente 

leitura na íntegra dos artigos potencialmente elegíveis.

4.3 Critérios de Inclusão e Exclusão

Foram  incluídos  estudos  nos  idiomas  português,  inglês  ou  espanhol  que 

abordassem  de  forma  explícita  a  relação  entre  a  abordagem Uma Só  Saúde, 
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desastres  naturais  e  animais de  produção.  Foram excluídos artigos duplicados, 

estudos que não tratassem diretamente do tema e publicações sem texto completo.

4.3 Seleção, Extração e Análise dos Dados

Os  artigos  selecionados  foram  organizados  em  uma  tabela  comparativa  para 

sistematizar as convergências e divergências entre os documentos selecionados, 

facilitando a análise crítica sob os aspectos da abordagem de Uma Só Saúde. A 

tabela  contém  os  seguintes  campos:  número  de  identificação,  título  do  artigo, 

referência (autores e ano de publicação), país ou países abordados, tipo de estudo, 

tipo  de  desastre  natural,  enfoque  da  abordagem de  Uma Só  Saúde  (humano, 

animal  e  ambiental),  tipo  de  animais  citados,  principais  estratégias  ou  ações 

integradas, resultados, conclusão e observações.

A análise dos dados foi conduzida de forma narrativa e descritiva, com apoio de 

tabelas e gráficos para facilitar  a comparação entre os estudos. O processo de 

identificação,  triagem,  elegibilidade  e  inclusão  dos  artigos  foi  representado 

graficamente  por  meio  de  um  fluxograma  PRISMA  (Figura  3),  conforme 

recomendações metodológicas adotadas nesta revisão.
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Figura 3 — Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos na revisão 
sistematizada, conforme as diretrizes PRISMA 2020.

Fonte: Elaboração própria.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Característica Geral dos Estudos Incluídos

A revisão sistematizada resultou na inclusão de 14 estudos, publicados entre 2016 

e  2025,  com  ampla  diversidade  geográfica  e  metodológica.  Os  estudos 

contemplam  abordagens  variadas  quanto  ao  tipo  de  publicação,  ao  contexto 

geopolítico e ao tipo de desastre natural abordado, ilustrando a complexidade da 

aplicação da abordagem de Uma Só Saúde em situações de desastres.

A distribuição geográfica mostra predominância de estudos realizados em países 

do Sul Global, especialmente nas regiões da Ásia, América Latina, Caribe, África e 

Oriente Médio, com destaque para o Nepal que apareceu em 3 artigos (figura 4). 

Figura  4 —  Distribuição  geográfica  dos  estudos  incluídos  na  revisão 
sistematizada.

Fonte: Elaboração própria.

Ainda que alguns estudos tenham escopo global, suas análises frequentemente se 

concentram em regiões vulneráveis a desastres, com infraestrutura precária e alta 

densidade populacional rural.

Os resultados vão de encontro com o relatório “The human cost of disasters: an 

overview  of  the  last  20  years  (2000-2019)”  do  EM-DAT,  o  qual  relata  que  os 
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continentes mais afetados por desastres naturais foram a Ásia, as Américas e a 

África. No entanto, destaca-se a escassez de estudos provenientes dos Estados 

Unidos,  segundo país com maior  número de registros de desastres no período 

analisado, indicando que a abordagem de Uma Só Saúde ainda não está bem 

articulada no país.

Quanto  ao  tipo  de  estudo,  observa-se  o  predomínio  de  revisões  narrativas  e 

sistemáticas,  incluindo estudos qualitativos baseados em literatura,  seguidas de 

ensaios  teóricos-reflexivos  e  estudos  de  caso  descritivos  e  apenas  um estudo 

ecológico quantitativo (Figura 5).  Nesse sentido, a predominância de revisões e 

ensaios  teóricos-reflexivos  sugere  que  a  abordagem  Uma  Só  Saúde  frente  a 

desastres  em  contextos  agropecuários  ainda  está  em  construção  conceitual, 

carecendo  de  aplicações  práticas  e  institucionais.  Além  disso,  a  presença  de 

apenas  um  estudo  ecológico  quantitativo  revela  uma  lacuna  de  indicadores 

mensuráveis  que  correlacionem  variáveis  ambientais,  sociais  e  sanitárias, 

dificultando a formulação de políticas públicas baseadas em evidências empíricas, 

especialmente de natureza quantitativa. Conforme aponta o EM-DAT, países em 

desenvolvimento enfrentam limitações técnicas e institucionais para mensurar de 

forma precisa os impactos econômicos, sociais e sanitários dos desastres, o que 

dificulta a produção de pesquisas quantitativas robustas e comparáveis. Apesar da 

escassez de estudos, os poucos trabalhos qualitativos identificados demonstram 

uma preocupação em compreender os contextos locais sob a ótica da abordagem 

Uma  Só  Saúde  na  gestão  dos  desastres,  representando  um  avanço  para  a 

elaboração de políticas mais contextualizadas, intersetoriais e inclusivas.

Em relação à cobertura temporal, os estudos se concentram no período posterior a 

2016, coincidindo com a crescente visibilidade da abordagem de Uma Só Saúde e 

a consolidação do Marco de Sendai para Redução de Riscos de Desastres (2015–

2030). Nota-se também uma intensificação da produção científica durante e após a 

pandemia  de  COVID-19,  que  serviu  como catalisador  para  aprofundamento  da 

abordagem de Uma Só Saúde, integrando saúde humana, animal e ambiental em 

contextos de crise.
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Figura 5 — Distribuição dos tipos de estudo dos artigos selecionados.

Fonte: Elaboração própria.

Embora a presença de animais de produção tenha sido um critério central para a 

inclusão  dos  estudos  nesta  revisão,  observa-se  que  esses  animais  foram 

abordados  de  diferentes  maneiras,  muitas  vezes  em conjunto  com animais  de 

companhia e fauna silvestre. Essa abordagem reflete a complexidade dos cenários 

de desastre e reforça o papel multifacetado dos animais destinados à produção 

agropecuária,  que  vai  além  do  valor  econômico,  abrangendo  aspectos  como 

segurança alimentar, meios de subsistência e resiliência das comunidades rurais 

afetadas.  Apesar  de  a  maioria  dos  artigos  focar  em eventos  como  enchentes, 

secas, terremotos e pandemias, a saúde animal emergiu como um eixo prioritário 

nas análises, evidenciando a relevância dos animais produtivos na dinâmica dos 

desastres naturais.

O Brasil foi citado em três estudos incluídos nesta revisão, cada um abordando o 

país em contextos específicos relacionados à saúde pública e desastres naturais. 

No estudo de Braam, Jephcott e Wood (2021), o Brasil é mencionado de forma 

pontual  no contexto da leptospirose,  uma zoonose frequentemente associada a 

inundações. Além disso, o país aparece em uma tabela que descreve a ocorrência 

dessa  doença  em  situações  de  emergência,  destacando  sua  relevância  no 

panorama latino-americano. De maneira semelhante, Güdücüoğlu (2024) também 

inclui  o  Brasil  ao  discutir  surtos  de  leptospirose  decorrentes  de  enchentes, 
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caracterizando-o como parte do cenário regional de doenças reemergentes ligadas 

a  eventos  climáticos  extremos.  Já  no  estudo  de  Bernardo  et  al.  (2020), 

desenvolvido  em  colaboração  com  a  Organização  Pan-Americana  da  Saúde 

(OPAS),  é  citado  como  exemplo  o  monitoramento  de  percepções  públicas  via 

Twitter, especialmente no contexto de surtos de sarampo e febre amarela no Brasil. 

A  pesquisa  evidencia  o  papel  das  redes  sociais  na  comunicação  de  riscos 

sanitários  em situações  de  emergência.  De  maneira  semelhante,  Meletis  et  al. 

(2024) demonstraram como o sistema informal de informação moldou a percepção 

pública durante desastres que afetaram a saúde animal na Grécia, destacando o 

uso emocional de imagens de carcaças pela mídia e a criação de redes informais 

de tutores em busca de ajuda. O estudo ilustrou lacunas importantes na integração 

da  saúde  animal  e  estratégias  de  gerenciamento  de  crise,  indicando  que  a 

comunicação de risco raramente contempla os animais como seres que necessitam 

de  cuidado  e  atenção.  Ambas  as  pesquisas  reforçam a  relevância  das  mídias 

sociais  como  ferramentas  centrais  para  vigilância  de  percepções  e  resposta 

institucional. Essas três referências ao Brasil demonstram a presença pontual do 

país em estudos que tratam de zoonoses, estratégias de comunicação em saúde e 

os impactos de eventos extremos.

5.2 Desastres Naturais Abordados

A Figura 6 ilustra a frequência com que diferentes tipos de desastres naturais foram 

abordados nos estudos incluídos nesta revisão. Observa-se que as inundações são 

amplamente  predominantes,  representando  o  maior  número  de  ocorrências 

(31,6%),  seguidas pelos terremotos (18,4%) e pelas secas (10,5%).  Esses três 

eventos concentram a maior parte da atenção acadêmica, possivelmente devido à 

sua  alta  incidência  e  impacto  direto  em  regiões  tropicais  e  em  áreas  de 

vulnerabilidade social. Pandemias e incêndios também aparecem moderadamente, 

enquanto  os  demais  eventos,  como  ciclones,  tsunamis,  tempestades, 

deslizamentos e ondas de calor, foram agrupados sob a categoria “Outros”, por 

apresentarem  menor  frequência.  Essa  distribuição  revela  uma  ênfase  nos 

desastres  hidrometeorológicos,  especialmente  aqueles  com  forte  componente 

meteorológico e climático. Isso dialoga com a realidade de países como o Brasil, 

onde enchentes  e  secas representam ameaças recorrentes  à saúde pública,  à 
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produção  animal  e  à  segurança  alimentar.  Ao  mesmo  tempo,  a  baixa 

representação de certos eventos, como deslizamentos, indica lacunas na literatura 

que merecem ser mais exploradas em futuras pesquisas.

Figura 6 — Recorrência dos desastres naturais nos artigos selecionados.

Fonte: Elaboração própria.

5.3 Doenças Citadas e Relevância para a Abordagem Uma Só Saúde

Evidenciou-se  uma diversidade de  doenças citadas  em contextos  de  desastres 

naturais,  muitas  delas  zoonóticas  e  de  alta  relevância  para  a  saúde  pública, 

sanidade animal e a segurança alimentar. Essa variedade revela a amplitude dos 

riscos sanitários enfrentados e reforça a importância da abordagem Uma Só Saúde 

como estratégia integradora para a mitigação desses impactos. 

Foram mencionadas tanto doenças infecciosas emergentes e reemergentes, em 

sua  maioria  zoonóticas,  quanto  enfermidades  não  transmissíveis  associadas  a 

eventos extremos, como doenças respiratórias, transtornos mentais, picadas por 

animais  peçonhentos,  doenças  transmitidas  por  alimentos,  câncer  (associado  à 

exposição prolongada à fumaça) e resistência antimicrobiana como uma ameaça 

sanitária global. A complexidade dessas efemeridades evidencia a necessidade de 
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respostas coordenadas entre os setores da saúde humana, animal e ambiental, 

sobretudo em cenários de crescente vulnerabilidade climática e social.

Entre  as  zoonoses  citadas  com  maior  frequência,  destacam-se  a  brucelose, 

leptospirose, raiva, leishmaniose (cutânea e visceral), febre do Vale do Rift, peste 

suína  africana,  febre  aftosa,  toxoplasmose,  triquinose  e  cisticercose.  Essas 

doenças  afetam  diretamente  rebanhos  e  populações  humanas,  sendo 

frequentemente  associadas  a  enchentes,  terremotos,  entre  outros  eventos  que 

desestruturam  o  saneamento  básico,  facilitam  a  disseminação  de  vetores  ou 

causam deslocamentos forçados de pessoas e animais (Anthony; De Paula Vieira, 

2022; Braam et al., 2021; Cortés, 2024; Gongal et al., 2025).

Além  das  zoonoses  clássicas,  os  estudos  também  abordaram  frequentemente 

infecções  virais  de  alta  relevância  global,  como  COVID-19  (SARS-CoV-2), 

Influenza aviária altamente patogênica (H5N1), gripe suína (H1N1), Ebola, Zika, 

febre  amarela,  dengue  e  chikungunya.  Essas  doenças  ilustram  o  potencial  de 

eventos extremos para amplificar surtos já existentes ou favorecer a emergência de 

novos  patógenos,  em  um  ciclo  de  retroalimentação  agravado  pelas  mudanças 

climáticas e pelo colapso dos habitats naturais (Windsor, 2024; Wannous, 2020).

Neste cenário,  outro aspecto relevante refere-se às doenças endêmicas que se 

tornam mais críticas em contextos de desastre, como a leptospirose, com destaque 

para  sua  subnotificação  em  áreas  tropicais,  conforme  Peters  et  al.,  2017 

identificaram no  Caribe.  A  malária,  citada  em vários  estudos,  também assume 

caráter  emergencial  durante  enchentes  e  deslocamentos  populacionais, 

especialmente em áreas com infraestrutura sanitária precária (Güdücüoğlu, 2024; 

Meletis et al., 2024). 

Por outro lado, algumas publicações incorporaram doenças não transmissíveis com 

forte impacto nos desastres,  como transtornos de saúde mental  (Transtorno de 

Estresse  Pós-Traumático,  depressão,  sintomas  psicológicos  transitórios), 

intoxicações  respiratórias  por  fumaça  e  doenças  relacionadas  ao  calor, 

evidenciando a necessidade de uma compreensão ampliada de saúde dentro da 

lógica Uma Só Saúde (Cortés, 2024).  Braam; Jephcott; Wood, 2021 apontam que 

os  animais  de  produção,  por  vezes,  são  os  únicos  bens  que  as  pessoas 

conseguem  levar  ao  fugir  de  desastres  ou  conflitos  e  representam  fonte  de 

nutrição, renda, saúde mental e o único meio para reconstruir os meios de vida. 

Contrastando  com  essa  abordagem  mais  utilitária,  Anthony  e  Vieira  (2022) 
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propõem um modelo ético baseado na abordagem do cuidado (Ethics of Care), 

dentro  da  abordagem  Uma  Só  Saúde,  destacando  que  os  animais  produtivos 

frequentemente  não  recebem  o  mesmo  nível  de  atenção  que  os  animais  de 

companhia nos planos de gestão de desastres. Os autores argumentam que esses 

animais devem ser reconhecidos como igualmente vulneráveis aos humanos diante 

de eventos extremos, sendo merecedores de consideração ética nas estratégias de 

prevenção, mitigação e resposta a desastres.

A diversidade de doenças identificadas nos estudos, tanto transmissíveis quanto 

não transmissíveis, e suas relações com fatores ecológicos, sociais e climáticos, 

dialoga diretamente com os princípios da abordagem Uma Só Saúde. A variedade 

de agentes etiológicos e as complexas interações entre espécies reforçam que o 

enfrentamento  de  doenças  em  cenários  de  crise  requer  uma  abordagem 

multissetorial,  baseada  na  interdependência  entre  humanos,  animais  e  o  meio 

ambiente. 

5.4 Integração da Abordagem Uma Só Saúde, Grupos Animais e Estratégias 
Associadas

A maioria das ações relatadas ainda se concentra em respostas reativas a eventos 

extremos,  como campanhas  emergenciais  de  vacinação,  controle  de  vetores  e 

provisão  de  abrigo,  com  menor  ênfase  em  medidas  preventivas  como 

biossegurança  contínua,  planejamento  territorial  ou  monitoramento  ambiental 

integrado. A Tabela 1 resume esses aspectos, por estudo, permitindo visualizar os 

diferentes  tipos  de  animais  envolvidos,  os  desastres  enfrentados  e  as  ações 

propostas no âmbito da Uma Só Saúde.

Os grupos animais mais abordados foram os de produção, incluindo bovinos, aves, 

suínos, búfalos, cabras e ovinos, refletindo a importância desses animais tanto para 

a  subsistência  de  comunidades rurais  afetadas quanto  para  a  estabilidade das 

cadeias  alimentares.  Estratégias  voltadas  a  esses  animais  incluíram vacinação 

contra  doenças  endêmicas  como  febre  aftosa,  raiva  e  peste  suína  africana, 

distribuição  de  suplementos  alimentares  como  blocos  de  melaço,  uso  de 

tecnologias digitais para rastreabilidade e previsão de riscos, além de reforço da 

infraestrutura veterinária. Essas ações, quando vinculadas ao aumento da renda e 

redução da carga de trabalho dos produtores, mostraram-se mais eficazes e bem 
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recebidas, como evidenciado em estudos realizados no Sudeste Asiático (Windsor, 

2024).

Animais  de  companhia,  como  cães,  gatos  e  hamsters,  também  foram 

contemplados, sobretudo em contextos urbanos ou de deslocamento forçado, nos 

quais surgem como fonte de apoio emocional. Estratégias específicas incluíram o 

resgate e abrigo desses animais, campanhas educativas, escuta ativa nas redes 

sociais e protocolos éticos para triagem e eutanásia.

Os animais selvagens, por sua vez,  foram citados principalmente como vetores 

(roedores,  morcegos,  flebotomíneos),  com  menor  frequência  de  estratégias 

específicas direcionadas à sua proteção ou monitoramento sistemático. No entanto, 

sua  presença  é  crucial  na  dinâmica  das  zoonoses  e,  portanto,  requer  maior 

atenção nos planejamentos de longo prazo, inclusive no contexto de mudanças 

climáticas e degradação de habitats.

A integração efetiva da abordagem Uma Só Saúde foi mais evidente em casos que 

envolveram  coordenação  institucional  multissetorial,  utilização  de  tecnologias 

integradas, como inteligência artificial, sensores e sistemas de alerta precoce, além 

da  participação  comunitária  ativa,  inclusive  no  cuidado  com  animais  e  na 

construção de soluções locais. Apesar desses avanços, muitos estudos apontaram 

a ausência de planos nacionais que incluam explicitamente a saúde animal e o 

bem-estar  dos  rebanhos  nos  protocolos  de  emergência.  Essa  lacuna  é 

particularmente  preocupante  em  regiões  onde  a  pecuária  é  central  para  a 

segurança alimentar, como é o caso do Brasil. O risco de invisibilidade dos animais 

de  produção nas políticas  de  desastre  pode  comprometer  tanto  a  recuperação 

econômica  das  comunidades  quanto  o  controle  de  zoonoses,  agravando  ainda 

mais os efeitos dos desastres.

Portanto,  os  achados  reforçam  a  necessidade  de  políticas  públicas  que 

reconheçam e operacionalizem a interdependência entre saúde humana, animal e 

ambiental. No contexto brasileiro, isso inclui a inclusão dos rebanhos em planos de 

evacuação,  abrigos  emergenciais  com  infraestrutura  adequada,  protocolos  de 

biossegurança para pequenas propriedades e incentivos  à formação veterinária 

voltada à gestão de crises.

5.5 Boas Práticas e Marcos Normativos
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A análise dos estudos incluídos nesta revisão evidencia uma relação direta entre a 

adoção  de  boas  práticas  em contextos  de  desastres  naturais  e  a  referência  a 

marcos  normativos  e  entidades  internacionais.  Tais  elementos  não  apenas 

embasam tecnicamente as ações implementadas, como fornecem diretrizes éticas, 

operacionais e legais que favorecem a institucionalização da abordagem Uma Só 

Saúde em políticas públicas e respostas emergenciais.

Entre  as  boas  práticas  identificadas,  destacam-se  aquelas  relacionadas  à 

preparação  e  resposta  integrada,  como  a  coordenação  intersetorial  entre 

ministérios  da  saúde  humana,  animal  e  do  meio  ambiente,  a  vigilância 

epidemiológica compartilhada, o uso de kits de emergência médica e veterinária, e 

a promoção da saúde por meio de campanhas públicas e ações de saneamento 

(Asokan; Vanitha, 2016; Hussein et al., 2025). Em regiões vulneráveis, estratégias 

adaptadas a pequenas propriedades e contextos locais também foram valorizadas, 

como o uso de blocos nutricionais à base de melaço para melhorar a produtividade 

animal e reduzir emissões de metano, exemplificado no Sudeste Asiático (Windsor, 

2024).

Além disso, diversas ações apontadas com êxito foram ancoradas em iniciativas 

tecnológicas,  como  a  utilização  de  inteligência  artificial,  sensores  ambientais  e 

sistemas de alerta  precoce para monitoramento de riscos e previsão de surtos 

(Bernardo et al., 2020). O uso estratégico dessas ferramentas, quando guiado pela 

abordagem Uma Só Saúde, demonstrou potencial para transformar a gestão de 

emergências, promovendo uma integração eficaz entre as esferas humana, animal 

e ambiental.

Por outro lado, lacunas estruturais persistem. Vários estudos apontaram ausência 

de dados primários, fragilidade de sistemas veterinários, e resistência institucional 

à inclusão de animais em planos de contingência, mesmo em regiões com histórico 

de  perdas  massivas  de  rebanhos  (Gongal;  Ofrin,  2020;  Cortés,  2024).  A 

comunicação de risco também se revelou  deficiente.  Em desastres recentes,  a 

saúde animal foi pouco abordada na mídia, gerando desinformação e dificultando a 

mobilização de recursos (Meletis et al, 2024).

As recomendações comuns entre os autores convergem para a necessidade de 

institucionalização da abordagem Uma Só Saúde. (Kanamori; Baba; Weber, 2020) 

sugerem  a  inclusão  formal  do  bem-estar  animal  em  planos  nacionais  de 

emergência, a integração de protocolos de biossegurança adaptados a pequenas 
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propriedades, e o fortalecimento da participação comunitária em todas as fases do 

desastre. A dimensão ética do cuidado, particularmente nos estudos que abordam 

a  solidariedade  interespécies,  amplia  o  entendimento  sobre  vulnerabilidade  e 

responsabilização em contextos de crise (Anthony; De Paula Vieira, 2022).

Em termos normativos,  os estudos revisados citaram com frequência marcos e 

entidades  internacionais  como  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS),  a 

Organização  Mundial  de  Saúde  Animal  (WOAH),  a  Organização  das  Nações 

Unidas  para  a  Alimentação  e  Agricultura  (FAO)  e  as  diretrizes  do  Livestock 

Emergency Guidelines and Standards (LEGS). O Marco de Sendai para Redução 

de Riscos de Desastres (2015–2030) apareceu de forma recorrente como base 

estruturante para políticas preventivas e ações coordenadas. Outros documentos 

relevantes  são  o  Regulamento  Sanitário  Internacional  (2005),  a  Declaração  de 

Londres sobre Doenças Tropicais Negligenciadas (2012).

Apesar da ampla presença desses referenciais, observa-se baixa representação de 

políticas  latino-americanas  ou  adaptações  regionais  às  diretrizes  internacionais. 

Embora o Brasil tenha sido mencionado pontualmente em alguns estudos, como 

em  registros  de  leptospirose  e  discussões  sobre  campanhas  de  vacinação 

monitoradas por inteligência artificial  (Braam  et al., 2021; Bernardo  et al.,  2020; 

Güdücüoğlu,  2024),  não  foram  identificadas,  nos  estudos  revisados,  diretrizes 

normativas nacionais explicitamente citadas, o que sugere um espaço estratégico a 

ser ocupado por políticas públicas locais fundamentadas na abordagem Uma Só 

Saúde.

No contexto brasileiro, as boas práticas identificadas nos estudos analisados são 

alta  relevantes.  A  criação  de  protocolos  de  evacuação que  incluam animais,  a 

implementação  de  abrigos  emergenciais  com  padrões  de  biossegurança  e  a 

adoção de ferramentas digitais de monitoramento climático e sanitário são ações 

plausíveis,  especialmente  em  áreas  rurais  e  zonas  de  risco  frequente.  Essas 

medidas podem ser incorporadas a planos municipais e estaduais de defesa civil, 

com  ênfase  na  prevenção  de  zoonoses,  proteção  da  segurança  alimentar  e 

mitigação de perdas agropecuárias. Portanto, a consolidação de práticas eficazes e 

éticas  no  enfrentamento  de  desastres  depende  do  apoio  normativo  e  do 

fortalecimento  institucional  da  abordagem  Uma  Só  Saúde.  Para  isso,  é 

imprescindível que os países adotem e adaptem os marcos internacionais às suas 
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realidades locais, promovendo ações integradas, intersetoriais e fundamentadas na 

equidade entre as esferas humano, animal e ambiental.
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Tabela 1 — Síntese das Referências, Categoria de Animais Citados, Categoria de Desastres, e Principais Estratégias.

Referência Categoria e animais 
citados

Categoria do desastre Principais estratégias sugeridas ou implementadas nos contextos 
analisados

Anthony;  De  Paula 
Vieira (2022)

Produção (suínos, aves, 
bovinos e visons). Companhia 
(cães, gatos e hamsters). 
Silvestres (zoológico). 
Laboratório.  Selvagens

Pandemias, enchentes, 
incêndios e deslizamentos

Proposta de uma abordagem OHADM (One Health Animal Disaster 
Management) centrada na ética do cuidado, incorporação da 
solidariedade relacional interespécies, fortalecimento de estratégias 
preparatórias e resposta integradas, consideração das necessidades e 
vulnerabilidades específicas de diferentes espécies, avaliação ética e 
científica do bem-estar animal em todas as fases do desastre.

Asokan; Vanitha 
(2016)

Produção, Companhia e 
Selvagens

Terremoto Aplicação da abordagem Uma Só Saúde com vigilância integrada entre 
setores humano e veterinário, uso de kits de emergência médica e 
veterinária, proposta de diagnóstico clínico e laboratorial conjunto, ações 
de saneamento, controle de vetores e promoção da saúde

Braam; Jephcott; 
Wood (2021)

Produção (bovinos e 
bubalinos). Companhia (cães). 
Selvagens (roedores, 
morcegos, vetores silvestres 
como mosquitos e 
flebotomíneos)

Conflitos armados, 
inundações, terremotos, 
deslocamentos forçados

Suporte veterinário emergencial (vacinação, abrigo e nutrição), 
campanhas de saúde pública, controle de vetores, melhoria do 
saneamento e promoção da higiene. Destacam-se ainda a participação 
comunitária, o planejamento de áreas específicas para rebanhos em 
campos de refugiados e a coordenação entre os setores de saúde 
humana e animal.

Cortés (2024) Produção, Companhia e 
Selvagens.

Inundações, incêndios 
florestais, secas

Educação sobre riscos geográficos (em áreas suscetíveis a enchentes), 
prevenção de incêndios (aceiros, controle de vegetação), planejamento 
territorial e políticas públicas para moradia sustentável. Utilização da 
abordagem Uma Só Saúde.

Gongal; Ofrin, 2020 Produção (bovinos, aves, 
bubalinos), animais de 
companhia.

Terremotos, inundações, 
ciclones, incêndios

Inclusão do bem-estar animal em planos nacionais de desastres, exemplo 
de compensação por perdas pecuárias, treinamento conjunto em 
abordagem Uma Só Saúde, relato de iniciativas voluntárias e uso de 
abrigos compartilhados.

Güdücüoğlu, 2024 Produção. Selvagens Inundações, terremotos, Implementação da abordagem Uma Só Saúde, vigilância precoce de 
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(roedores e mosquitos. tsunamis, ciclones tropicais, 
furacões, tufões, tornados, 
secas

surtos, vacinação animal, controle de vetores, melhoria de práticas de 
higiene humana, fortalecimento da biossegurança na produção animal, 
proteção de habitats, educação pública, campanhas de conscientização, 
coordenação intersetorial nacional.

Hussein et al. (2025) Produção (bovinos, ovinos, 
caprinos e camelos)

Epidemia associada a 
inundações

Coordenação multissetorial (Ministérios da Saúde e Recursos Animais, 
OMS, FAO), vigilância integrada, diagnóstico laboratorial conjunto, 
campanhas de comunicação de risco, controle de vetores, manejo 
sanitário de animais mortos e abortados, mobilização comunitária

Kanamori et al. (2020) Produção (bovinos e suínos). 
Companhia (cães e gatos). 
Selvagens (morcegos, 
marmotas, cobras, tigres, 
visons)

Terremoto, tsunami, acidente 
nuclear, pandemia (COVID-
19), mudanças climáticas 
(implícitas como fator de 
intensificação)

Incorporação da abordagem Uma Só Saúde nas respostas à pandemia e 
a desastres naturais, vigilância ambiental por esgoto, uso de modelos 
animais para vacinas, avaliação de transmissão humano-animal, proposta 
de sistemas alimentares mais sustentáveis

Meletis et al. (2024) Produção (bovinos, aves, 
suínos). Companhia (cães). 
Selvagens.

Inundações. Uso de tecnologias de agricultura de precisão para monitoramento pós-
enchente, resposta emergencial parcial com abrigo e suprimento de água 
e alimento, análise em tempo real via vigilância sindrômica, proposta de 
uso de escuta ativa nas mídias sociais, sugestão de inclusão de 
comunicação de crise nos currículos veterinários; recomendação de 
centros de informação baseados na comunidade para preencher lacunas 
de informação entre especialistas e população.

Peters et al. (2017) Produção (bovinos, suínos). 
Companhia (cães). Selvagens 
(roedores, morcegos, 
mangustos)

Chuvas intensas e 
inundações

Recomendações para vigilância integrada entre saúde pública e 
veterinária, melhoria da capacidade laboratorial, campanhas de educação 
pública, uso de vacinas.

Windsor (2024) Produção (bovinos, bubalinos, 
aves, suínos). Companhia 
(cães). Selvagens.

Inundações, secas, 
episódios de hipotermia e 
aquecimento excessivo 
(associados às mudanças 
climáticas)

Transição para sistemas mais eficientes voltados à segurança alimentar, 
com o uso de blocos de melaço como suplemento nutricional para 
aumentar a produtividade e reduzir emissões de metano. Iniciativas de 
vacinação, fortalecimento das cadeias de valor e rastreabilidade, melhoria 
da infraestrutura veterinária e aplicação de auditorias. Enfatiza a 
integração entre saúde animal e humana no enfrentamento da AMR e das 
zoonoses, com participação comunitária.
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Abd-alrazaq et al. 
(2023)

Produção Inundações, terremotos, 
ondas de calor, poluição, 
entre outros

Uso de IA para previsão de enchentes e terremotos; sistemas de alerta 
precoce; monitoramento ambiental e epidemiológico; uso de sensores 
para análise de poluição do ar; reflorestamento com o projeto 10 Billion 
Tree Tsunami. Tecnologias digitais, IoT, agricultura de precisão, 
integração intersetorial

Bernardo et al., 2020 Produção. Companhia. 
Selvagens.

Terremoto, inundações, 
desastre nuclear, epidemias

Uso de crowdsourcing e ciência cidadã para mapear e localizar pessoas e 
animais, uso de drones para entrega de medicamentos e resgate, uso de 
inteligência artificial para prever surtos e identificar riscos ambientais, 
integração de dados de saúde humana, animal e ambiental, 
desenvolvimento de modelos de previsão e sistemas de vigilância 
automatizados

Wannous, 2020 Produção. Selvagens. Eventos climáticos extremos, 
inundações, secas, 
tempestades, pandemias

Promoção da abordagem Uma Só Saúde, integração da saúde animal 
nas políticas climáticas, fortalecimento de sistemas de vigilância, 
cooperação intersetorial, capacitação de serviços veterinários, 
implementação de biossegurança e biosseguridade

Fonte: Elaboração própria.



6 CONCLUSÃO

A presente revisão sistematizada evidenciou de que maneira a abordagem Uma Só 

Saúde  vem  sendo  mobilizada  em  contextos  de  desastres  naturais  envolvendo 

animais  de  produção.  Observou-se  que,  embora  o  conceito  venha  ganhando 

visibilidade,  sua  aplicação  ainda  é  majoritariamente  teórica  e  concentrada  em 

contextos  do  Sul  Global,  com  destaque  para  a  saúde  animal  em  regiões 

vulneráveis.  A  maioria  das  iniciativas  identificadas  se  restringe  a  ações 

emergenciais,  como  vacinação  e  abrigo,  com  baixa  integração  de  estratégias 

preventivas, intersetoriais e de longo prazo.

A  saúde  dos  animais  de  produção  foi  abordada  em  diversas  dimensões,  da 

segurança alimentar ao bem-estar e vínculo afetivo, mas sua inclusão formal em 

políticas  de  emergência  permanece  limitada.  Ainda  são  escassos  os  estudos 

quantitativos  capazes  de  oferecer  indicadores  mensuráveis  que  orientem  a 

formulação de políticas públicas.

Foram  identificadas  boas  práticas  em  diferentes  regiões,  como  o  uso  de 

tecnologias  digitais,  blocos  nutricionais  adaptados  a  contextos  locais,  e  a 

coordenação  entre  setores  humanos,  ambientais  e  veterinários.  No  entanto, 

persistem lacunas estruturais,  como a ausência de planos de contingência que 

incluam rebanhos, fragilidade dos sistemas veterinários e baixa representatividade 

de políticas latino-americanas nos marcos normativos.

Assim, destaca-se a importância de consolidar a abordagem Uma Só Saúde como 

base para políticas públicas mais equitativas, éticas e eficazes na gestão de riscos.  

No  caso  do  Brasil,  a  incorporação  da  saúde  animal  em  planos  municipais  e 

estaduais de defesa civil,  com foco na biossegurança,  comunicação de risco e 

prevenção de zoonoses, representa um caminho estratégico para a proteção dos 

sistemas agroalimentares frente aos desastres naturais.

.
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